
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 521.746 - MS (2019/0206261-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CRISTIANE GOMES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
   SIMONE ALMADA GÓES 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
PRECEDENTES. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICAVA A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. NÃO ATENDIMENTO 
DAS DIRETRIZES EXIGIDAS PARA O 
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A 
VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

– Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa.  

– Não foram atendidas as diretrizes previstas para o 
reconhecimento do privilégio, uma vez que a Corte 
sul-mato-grossense reconheceu expressamente que a 
paciente não se tratava de traficante ocasional e que se 
dedicava a atividades criminosas (e-STJ fl. 348), não 
apenas em virtude das drogas apreendidas, mas 
principalmente porque as circunstâncias da prisão da 
paciente retratam que na sua residência funcionava uma 
"boca de fumo" (e-STJ fl. 348).

– Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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